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TORTURA

Justiça condena ex-delegados da ditadura 
A Justiça condenou os ex-delegados de São Paulo Apare-

cido Laertes Calandra, David dos Santos Araújo e Dirceu
Gravina, acusados de tortura e mortes durante a ditadura
militar, a pagar indenização de R$ 1 milhão, cada um, a títu-

lo de dano moral coletivo. Os três são aposentados. A sen-
tença foi dada pela juíza Diana Brunstein, 7ª Vara Cível Fe-
deral de São Paulo, que acolheu o pedido do Ministério Pú-
blico Federal (MPF).  Segundo a sentença, dada no último

dia 18, o valor da indenização deve ser revertido ao Fundo
de Direitos Difusos, que tem por finalidade a reparação dos
danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico. PÁGINA 3

Depois que o BTG Pactual e o Votorantim executaram dívidas da
Americanas levando a companhia a pedir recuperação judicial, grandes
bancos agora querem obrigar o trio de acionistas —os bilionários Jorge
Paulo Lemann, Beto Sicupira e Marcel Telles— a ressarci-los com o pa-
trimônio pessoal. A investida é liderada por Bradesco, Safra e Santander,
que ajuizaram ações para a produção de provas nesta semana. Com is-

so, eles querem atestar que houve fraude na gestão da gigante do varejo,
o que abriria caminho para a cobrança de dívidas dos três, de demais
acionistas e até de administradores. Esse caminho é possível por meio
da desconsideração da personalidade jurídica —mecanismo excepcio-
nal, previsto em lei, que consiste em ignorar a autonomia patrimonial da
empresa, em caso de condutas abusivas ou fraudulentas.  PÁGINA 2

Telegram não
‘barra Nikolas’
e leva multa
de R$ 1,2 mi 

STF ROMBO BILIONÁRIO

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal Alexandre de Mo-
raes multou ontem o Telegram
em R$ 1,2 milhão por descum-
primento de decisão judicial. A
medida foi tomada após o apli-
cativo não bloquear a conta do
deputado federal eleito Nikolas
Ferreira (PL-MG).   Moraes disse
que a empresa não pode deixar
de cumprir decisões judiciais
em território brasileiro.  “Como
qualquer entidade privada que
exerça sua atividade econômica
no território nacional, a rede so-
cial Telegram deve respeitar e
cumprir, de forma efetiva, co-
mandos diretos emitidos pelo
Poder Judiciário relativos a fatos
ocorridos ou com seus efeitos
perenes dentro do território na-
cional; cabendo-lhe, se enten-
der necessário, demonstrar seu
inconformismo mediante os re-
cursos permitidos pela legisla-
ção brasileira”, afirmou.  Na de-
cisão, o ministro disse que o blo-
queio da conta do parlamentar
não é censura e está autorizada
pela legislação nos casos de des-
virtuamento do livre exercício
da liberdade de expressão. 

Paes afasta
Monique da
Secretaria 
de Educação

CASO HENRY

PÁGINA 4

Lula diz no
Uruguai que
Europa é
prioridade

MERCOSUL

PÁGINA 4

STF

Ministros do STF
querem rapidez
em ações contra
Bolsonaro

Ministros do STF (Supremo Tribunal Federal) avaliam que analisar
as ações contra o ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) (foto) no TSE rapi-
damente pode contribuir para dar mais legitimidade a quaisquer de-
cisões, mas temem que a pressa atropele o rito e gere críticas. Um dos
titulares da corte afirma em caráter reservado que colocar as ações em
pauta até maio faria com que o julgamento ocorresse com a mesma
composição que acompanhou o período eleitoral em 2022. Uma série
de medidas cautelares foram tomadas no período eleitoral, por exem-
plo. Em maio, o ministro Ricardo Lewandowski se aposenta, e deve
ser substituído pelo bolsonarista Kassio Nunes Marques. PÁGINA 3
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Bancos tentam enquadrar Telles,
Sicupira e Lemann na Americanas
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Dólar cai 1,22% e fica
em R$ 5,08; Bovespa
fecha em alta de 1,1% 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Num dia de euforia no mer-
cado internacional, o dólar fe-
chou abaixo de R$ 5,10 e caiu
para o menor valor em quase
três meses. A Bolsa de Valores
de São Paulo (Bovespa) supe-
rou os 114 mil pontos e atingiu
o patamar mais alto desde o
início de novembro.  

O dólar comercial encerrou
ontem vendido a R$ 5,08, com
queda de R$ 0,062 (-1,22%). A
cotação abriu próxima da es-
tabilidade, mas passou a des-
pencar após a abertura do
mercado norte-americano. Na

mínima do dia, por volta das
16h15, chegou a R$ 5,07.

A moeda norte-americana
está no menor valor desde 4 de
novembro, quando estava em
R$ 5,05. A divisa acumula que-
da de 2,46% apenas nesta se-
mana. Em 2023, o recuo chega
a 3,79%.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado pela eu-
foria. O Índice Bovespa (Ibo-
vespa), fechou aos 114.270
pontos, com alta de 1,1%. O in-
dicador está no nível mais alto
desde 8 de novembro, quando
ainda refletia os resultados da
eleição presidencial.

Quinta-feira, 26 de janeiro de 2023

AMERICANAS

D
epois que o BTG Pac-
tual e o Votorantim
executaram dívidas

da Americanas levando a com-
panhia a pedir recuperação ju-
dicial, grandes bancos agora
querem obrigar o trio de acio-
nistas —os bilionários Jorge
Paulo Lemann, Beto Sicupira e
Marcel Telles— a ressarci-los
com o patrimônio pessoal.

A investida é liderada por
Bradesco, Safra e Santander,
que ajuizaram ações para a pro-
dução de provas nesta semana.
Com isso, eles querem atestar
que houve fraude na gestão da
gigante do varejo, o que abriria
caminho para a cobrança de dí-
vidas dos três, de demais acio-
nistas e até de administradores.

Esse caminho é possível por
meio da desconsideração da
personalidade jurídica —meca-
nismo excepcional, previsto em
lei, que consiste em ignorar a
autonomia patrimonial da em-
presa, em caso de condutas abu-
sivas ou fraudulentas, para que
seus acionistas paguem por pre-
juízos com os próprios bens.

Na ação do Bradesco, o ban-
co pede até que a Justiça autori-
ze imediatamente, por meio de
liminar, a busca e apreensão de
todas as caixas de e-mail institu-
cional dos diretores, integrantes
do Conselho de Administração e
do Comitê de Auditoria, dos
funcionários da área de contabi-
lidade e de finanças —tanto dos
atuais quanto daqueles que
ocuparam esses cargos nos últi-
mos dez anos.

Solicita ainda que os backups
[documentos arquivados] sejam
armazenados pela Justiça, "com
o fim de preservar a prova a ser
objeto da perícia investigativa
que aqui se pede para a verifica-
ção dos detalhes da fraude",
conforme o texto da petição.

"Sem querer ceder à tentação
de antecipar conclusões, que só
virão com o deferimento da tute-
la postulada nesta petição, o au-
tor [Bradesco] pede licença para
destacar que, muito embora a

Americanas tenha ‘acabado de
descobrir’ um desencaixe bilio-
nário na sua contabilidade, nos
mesmíssimos dez anos em que
os tais equívocos contábeis fo-
ram praticados os seus acionis-
tas distribuíram quase R$ 1,8 bi-
lhão em dividendos, ao passo
que seus administradores (os
mesmos que elaboravam as de-
monstrações financeiras da
companhia e cujos soldos esta-
vam por vezes vinculados aos re-
sultados da varejista) receberam
mais de R$ 700 milhões em pa-
gamentos", diz o banco na ação.

A ofensiva foi definida pelos
bancos frente à recente estraté-
gia da companhia de apontar
suposta conivência das institui-
ções financeiras com o caso as
"pedaladas contábeis" que estão
na raiz da crise da varejista.

Nos bastidores, advogados e
auditores envolvidos na investi-
gação interna da Americanas afir-
mam que há evidências de que os
bancos esconderam da PwC —
empresa responsável pela checa-
gem dos balanços da varejista—
operações que permitiriam des-

cobrir dívidas de R$ 20 bilhões
não registradas no balanço.

Uma vez por ano, a PwC envia
uma carta de circularização aos
bancos. O procedimento é pa-
drão. A Folha teve acesso ao
questionário, enviado pela firma
de auditoria em dezembro de
2022 e 2021 a nove bancos — BTG
Pactual, Itaú Unibanco, Brades-
co, Santander, Banco do Brasil,
Safra, Votorantim, Daycoval e
ABCBrasil— com quem a compa-
nhia mantém convênio para ope-
rações de risco sacado, que estão
na raiz do escândalo contábil.

Risco sacado é uma modali-
dade de crédito em que um for-
necedor vende sua mercadoria a
prazo ao varejista e, de posse
desse contrato de compra e ven-
da, consegue antecipar o recebi-
mento do valor junto a um ban-
co, mediante um desconto no
valor; o banco depois recebe a
quantia da varejista e cobra ju-
ros pela operação.

Um exemplo: um fornecedor
que vendeu R$ 100 mil em pane-
las para a Americanas recebeu
R$ 90 mil do banco, que realizou

o pagamento na hora. A diferen-
ça de R$ 10 mil foi juro cobrado
pela antecipação.

Em casos assim, imediata-
mente após o negócio, o banco
entra no sistema digital (online)
da Americanas e registra que o
pagamento (de R$ 100 mil) de-
verá ser feito ao banco, e não
mais ao fornecedor –que ven-
deu seu crédito (chama-se ante-
cipação de recebíveis).

Nas cartas a que a Folha de
S.Paulo teve acesso, os auditores
perguntam o saldo da conta de
crédito com os bancos e de to-
das as demais contas abertas.
Pediram detalhamento de even-
tuais operações de investimento
(aplicações financeiras), em-
préstimos de todas as ordens,
garantias, operações de câmbio
e até de custódia.

Quem participa da investiga-
ção na varejista afirma que, nas
respostas, os bancos não teriam
informado as operações de risco
sacado. Não há, contudo, qual-
quer questionamento específico
sobre o risco sacado na carta en-
viada aos bancos.

MERCADOS

BC deixará
de regular
cartões de
alimentação 

A partir de 1º de março, os
cartões de auxílio-alimenta-
ção deixarão de ser regulados
pelo Banco Central (BC). A
mudança consta de resolução
publicada ontem pelo órgão,
que retira esses instrumentos
do Sistema de Pagamentos
Brasileiro (SPB). A mudança
não trará impacto imediato
sobre os trabalhadores, mas
diminuirá as normas, restri-
ções e regulamentações atual-
mente vigentes sobre os car-
tões que complementam a ali-
mentação dos trabalhadores.

Em nota, o BC informou
que a mudança decorre de leis
recentes, aprovadas em 2021 e
2022, que garantiram isonomia
entre os auxílios-alimentação e
os benefícios do Programa de
Auxílio ao Trabalhador (PAT),
que já estava fora do SPB.

Segundo a autoridade mo-
netária, a retirada da regula-
mentação aumentará a con-
corrência no setor, benefi-
ciando os trabalhadores. 

SPB

Farmacêuticas e drogarias
sobem pressão contra ICMS,
que elevará preço de remédio

Cresceu a pressão do setor
farmacêutico para tentar com-
bater o aumento do ICMS dos
medicamentos, que deve im-
pulsionar o preço dos produtos
neste ano,  prejudicando as
vendas.

Além do Sindusfarma (sindi-
cato das grandes farmacêuticas),
que enviou ofício a 12 secretarias
de Fazenda pedindo para não
subir as alíquotas do tributo, a
PróGenéricos (dos fabricantes
de genéricos) e a Alanac (que
reúne laboratórios nacionais)
também se manifestaram.

Ontem, as duas entidades en-
viaram comunicado ao subse-
cretário da Receita estadual de
São Paulo, Luiz Marcio de Sou-
za, pedindo a suspensão da me-
dida que deve elevar os preços
no estado a partir de fevereiro.

O argumento é que os valores
dos insumos para a base de cál-
culo do imposto foram superes-

timados pelo estado de São Pau-
lo. O setor também pede acesso
às informações sobre como fo-
ram coletados os dados e defini-
dos os critérios da pasta para o
levantamento de preços.

O segmento de genéricos é
especialmente sensível ao au-
mento do tributo porque reduz a
margem de desconto que pode
ser oferecida ao consumidor fi-
nal, ou seja, diminui a vantagem
da categoria mais barata.

A mudança na tributação se
soma ao reajuste dos remédios
autorizado anualmente pela
Cmed (Câmara de Regulação do
Mercado de Medicamentos) do
governo federal. O aumento du-
plo acontece porque, no final de
2022, 12 estados elevaram as alí-
quotas de ICMS sobre diversos
produtos, entre eles os remé-
dios, para compensar o corte no
imposto sobre combustíveis e
energia. As novas alíquotas va-

riam de 19% a 22%.
A Abrafarma, associação que

reúne as grandes drogarias,
também reclamou. A entidade
afirma que a gasolina ganhou
status de bem essencial, en-
quanto os medicamentos so-
frem o ônus da tributação.

Para a Abrafarma, a forma
encontrada pelos estados para
recuperar a arrecadação trará
efeitos nefastos sobre a popu-
lação.

Pelos cálculos das farmácias,
o preço de fábrica da indústria
terá alta de 1% a 6%, enquanto o
incremento na arrecadação dos
estados vai variar de 3% a 21%.

Sergio Mena Barreto, CEO da
Abrafarma, diz que os governa-
dores demonstram não ter com-
promisso com os mais pobres.
"Lanchas, diamantes, helicópte-
ros e cavalos estão com as alí-
quotas praticamente zeradas",
diz em nota.

MEDICAMENTOS

Índice de Confiança cai
2,2 pontos em janeiro

CONSUMIDOR

CRISTINA ÍNDIO DO
BRASIL/ABRASIL 

O Índice de Confiança do
Consumidor (ICC) recuou 2,2
pontos em janeiro e alcançou
85,8 pontos. Em médias móveis
trimestrais, pelo segundo mês
consecutivo, o indicador apre-
sentou queda ao recuar 0,9
ponto, para 86,4 pontos. O re-
sultado foi divulgado ontem
pelo Instituto Brasileiro de Eco-
nomia da Fundação Getulio
Vargas (FGV/Ibre), que calcula
o indicador.  

Segundo o Ibre, a piora das
expectativas em relação aos pró-
ximos meses contribuiu para a
retração do ICC em janeiro. En-
quanto o Índice de Situação
Atual (ISA) permaneceu relati-
vamente estável pelo segundo
mês consecutivo, com a varia-
ção de 0,2 ponto, para 71,1 pon-
tos, o Índice de Expectativas (IE)
caiu 3,6 pontos, passando a 96,7
pontos e retomou o nível abaixo
da neutralidade.

Ao mesmo tempo em que o
ISA registrou entre os seus que-
sitos uma piora da satisfação das
famílias sobre a situação econô-
mica, apontou melhora das ava-
liações sobre as finanças pes-
soais. O indicador que mede a
satisfação sobre a situação fi-
nanceira das famílias cresceu
0,8 ponto, chegando a 64,4 pon-
tos, mas o indicador relativo às

avaliações sobre a situação eco-
nômica teve queda de 0,5 ponto,
passando a 78,3 pontos. Com is-
so, apresentou o pior resultado
desde julho de 2022, quando fi-
cou em 77,9 pontos.

No ICC, o quesito que mais
influenciou para a queda no
mês foi o que mede a perspecti-
va sobre a situação financeira
das famílias nos próximos seis
meses. Esse indicador recuou
7,6 pontos e atingiu 97,4 pontos.
Outros que recuaram foram os
indicadores que medem o grau
de otimismo com a situação
econômica geral e a intenção de
compra de bens duráveis. O pri-
meiro, com queda de 1,7, e o se-
gundo, de 1,2 ponto, passaram
respectivamente para 113,4 e
79,6 pontos.

A análise por faixa de rendas
apontou que consumidores de
menor poder aquisitivo estão
mais otimistas pelo segundo
mês consecutivo, enquanto os
de maior seguem com as expec-
tativas em queda pelo quarto
mês consecutivo.

Para a coordenadora das
Sondagens, Viviane Seda Bitten-
court, o ano de 2023 começa
com nova queda na confiança
dos consumidores, e o resultado
reflete o pessimismo em relação
aos próximos meses, apesar de
as famílias de menor poder
aquisitivo ainda permanecerem
otimistas.

Tesouro Direto: Vendas
atingem R$ 42,417 bi 

2022

As vendas de títulos públicos
do Tesouro Direto a pessoas físi-
cas, pela internet, somaram R$
42,417 bi em 2022, enquanto dos
resgates totalizaram R$ 25,989
bi. Com isso, as emissões líqui-
das foram de R$ 16,428 bi no ano
passado. Os dados foram divul-
gados ontem, com os resultados
do último mês de 2022, pelo Te-
souro Nacional.   

Em dezembro de 2022, as
vendas superaram os resgates
em R$ 1,085 bi. No mês, as ven-
das de títulos atingiram R$ 3,463
bi, e os resgates, R$ 2,377 bi, to-
dos relativos a recompras de tí-
tulos. Não houve resgates por
vencimento, quando o prazo do
título acaba e o governo precisa

reembolsar o investidor com ju-
ros. Os títulos mais procurados
pelos investidores em dezembro
foram aqueles corrigidos pela ta-
xa básica de juros, a Selic, que
corresponderam a 61,5% do to-
tal. Os títulos vinculados à infla-
ção tiveram participação de
27,4% nas vendas, e os prefixa-
dos, com juros definidos no mo-
mento da emissão, de 11,1%.

De março de 2021 até agosto
de 2022, o Banco Central elevou
a Selic. A taxa, que estava em 2%
ao ano, no menor nível da histó-
ria, saltou para 13,75% ao ano de
lá para cá. Os juros altos conti-
nuam atraindo o interesse por
papéis vinculados aos juros bási-
cos.

A Americanas entregou ontem sua lista de
credores à 4ª Vara Empresarial do Rio de Janei-
ro, com débitos no valor de R$ 41,2 bilhões, de-
vidos a 7.967 credores. Do total, R$ 64,8 milhões
se referem à classe trabalhista, R$ 41 bilhões à
classe quirografários (crédito sem garantia), e
R$ 109,5 milhões à classe de microempresas e
empresas de pequeno porte. A empresa identifi-
cou nominalmente todos os seus credores.

Os bancos são os maiores credores, mas a lis-
ta tem gigantes do setor de tecnologia como
Google, Apple e Samsung, além de grandes in-
dústrias alimentícias, como a Nestlé.

Entre os bancos, a maior dívida é com o ale-
mão Deutsche Bank, no valor de US$ 1 bilhão (R$
5,2 bilhões). Neste caso, o banco esclarece que não

tem crédito concedido à Americanas. O valor é re-
ferente a títulos emitidos pela varejista no exterior,
que estão sob a custódia da instituição financeira.

No caso das operações de crédito mais tradi-
cionais, o maior débito é com o Bradesco, no va-
lor de R$ 4,5 bilhões. O Santander Brasil é cre-
dor de R$ 3,6 bilhões. Na sequência vêm BTG
Pactual, com R$ 3,5 bilhões, BV (Votorantim),
com R$ 3,3 bilhões, Itaú Unibanco, com R$ 2,7
bilhões, Safra, com R$ 2,5 bilhões, e Banco do
Brasil, com R$ 1,36 bilhão).

Outros bancos públicos também estão na lis-
ta de credores da Americanas, como a Caixa
Econômica Federal, com R$ 501,4 milhões, e o
BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social), com 276 milhões.

Lista de credores tem quase 8.000 
nomes e dívida de R$ 41,2 bilhões

Bancos querem enquadrar
Lemann, Sicupira e Telles
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Após cobranças, Feder
diz que vai receber
sindicato de professores

EDUCAÇÃO

O secretário da Educação
do governo Tarcísio de Freitas
(Republicanos), Renato Feder
(foto), diz que até a semana
que vem abrirá diálogo com a
Apeoesp (sindicato dos pro-
fessores), que o cobrou por
não ter recebido a entidade
desde que tomou posse.

Liderada pela deputada es-
tadual Professora Bebel (PT), a
associação quer discutir de-
mandas trabalhistas e já fala
em convocar greve se não
houver acordo.

Bebel afirma que fez pelo
menos cinco pedidos de au-
diência com Feder. O sindica-
to só foi recebido até hoje pelo
secretário-executivo da pasta,
Vinicius Neiva.

Nesta semana, a Apeoesp
divulgou documento em que
relata "uma conjuntura adver-
sa", com "um governo bolso-
narista" que tem à frente da
Educação "um secretário de
viés privatista e que até o mo-
mento não se dispôs a conver-
sar com nossa entidade".

"Vou recebê-los, sim. Pro-
vavelmente na semana que
vem", diz Feder ao Painel. Ele,
que nega a pecha de privatista,
afirma estar disposto a conver-
sar sobre a redistribuição das
aulas para os professores, mas
defende a busca de uma pro-

posta intermediária e promete
atender a "pedidos justos".

"Sou um secretário técnico.
Acredito na educação pública
de qualidade e de resultados,
com boa formação de profes-
sores e condições adequa-
das", segue ele, falando em es-
forço para dar reajuste salarial
para os professores, "como
também quer o governador
Tarcísio".

O sindicato também tem
exigências como o abono de
faltas para professores que
participem de atividades da
categoria e a liberação para
ida a consultas médicas. Quer
ainda que o governo paulista
se comprometa com o piso na-
cional da categoria, incorpo-
rando o reajuste ao salário.

STF

Ministros querem rapidez
em ações contra Bolsonaro
M

inistros do STF
(Supremo Tribunal
Federal) avaliam

que analisar as ações contra o
ex-presidente Jair Bolsonaro
(PL) no TSE (Tribunal Superior
Eleitoral) rapidamente pode
contribuir para dar mais legiti-
midade a quaisquer decisões,
mas temem que a pressa atrope-
le o rito e gere críticas.

Um dos titulares da corte afir-
ma em caráter reservado que
colocar as ações em pauta até
maio faria com que o julgamen-

to ocorresse com a mesma com-
posição que acompanhou o pe-
ríodo eleitoral em 2022. Uma sé-
rie de medidas cautelares foram
tomadas no período eleitoral,
por exemplo.

Em maio, o ministro Ricardo
Lewandowski se aposenta, e de-
ve ser substituído por Kassio
Nunes Marques, que foi indica-
do por Bolsonaro e é visto como
mais favorável ao ex-presidente.

Por outro lado, há uma preo-
cupação na corte em não atro-
pelar o devido processo legal.

Um ministro teme que o tribu-
nal seja criticado por manipula-
ção de quórum ao pautar ação
antes da troca de ministros.

Outros processos envolvendo
presidentes da República demo-
raram mais para serem analisa-
dos. A ação que pedia a cassação
da chapa de Dilma Rousseff (PT)
e Michel Temer (MDB), por
exemplo, só teve julgamento
concluído mais de dois anos e
meio após a eleição de 2014.

A percepção é de que a legiti-
midade dos processos envol-

vendo Bolsonaro, que teve 58
milhões de votos, será dada por
um rito bem fundamentado e
estruturado, independente da
data. Quem relata as ações é o
corregedor do TSE, ministro Be-
nedito Gonçalves.

A Folha de S.Paulo revelou no
domingo passado que integran-
tes do TSE querem acelerar jul-
gamentos e buscam analisar até
o meio do ano processos que
podem tornar o ex-chefe do Exe-
cutivo inelegível —ou seja, proi-
bido de disputar eleições.

Governo quer recriar prova para
medir alfabetização de crianças

Na esteira da prioridade que o
governo Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) (foto) tem alardeado para a
alfabetização, o novo presidente
do Inep (Instituto Nacional de es-
tudos e Pesquisas Educacionais),
Manuel Palácios, planeja a volta
de uma avaliação anual para me-
dir se as crianças brasileiras estão
alfabetizadas.

Além de anual, a ideia é que es-
sa avaliação seja aplicada a todos
os alunos do 2º ano. Palácios disse
à reportagem que o monitora-
mento das crianças será essencial
para o sucesso dessa nova políti-
ca, que vem sendo desenhada pe-
lo governo petista.

"Se for fazer acompanha-
mento, tem de ser uma avalia-
ção anual. E com instrumentos
de acompanhamento para a
própria escola", disse ele, refor-
çando a importância de uma
avaliação censitária para que es-
colas e professores possam se

apropriar dos resultados.
De acordo com o presidente

do Inep, tanto o Enem quanto o
Saeb (Sistema de Avaliação da
Educação Básica) não terão alte-
rações neste ano. O Inep, ligado
ao MEC (Ministério da Educação)
é responsável pelas avaliações da
educação brasileira e passou por
graves crises durante o governo
Jair Bolsonaro (PL).

A última avaliação de alfabeti-
zação que atingiu todos alunos

ocorreu em 2016. Uma prova com
essa finalidade só voltou a ser rea-
lizada em 2019 e 2021, no governo
Bolsonaro, mas com aplicação a
uma amostra de escolas.

Assim que tomou posse, o mi-
nistro da Educação, Camilo San-
tana (PT), declarou que o governo
criará um novo pacto de alfabeti-
zação. A inspiração é no modelo
criado em 2007 no Ceará, estado
que ele governou e que acumula
bons resultados na etapa.

AVALIAÇÃO ANUAL

Justiça condena delegados da ditadura
a pagar indenização por tortura
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL 

A Justiça condenou os ex-de-
legados de São Paulo Aparecido
Laertes Calandra, David dos
Santos Araújo e Dirceu Gravina,
acusados de tortura e mortes
durante a ditadura militar, a pa-
gar indenização de R$ 1 milhão,
cada um, a título de dano moral
coletivo. Os três são aposenta-
dos. A sentença foi dada pela
juíza Diana Brunstein, 7ª Vara
Cível Federal de São Paulo, que
acolheu o pedido do Ministério

Público Federal (MPF).  
Segundo a sentença, dada no

último dia 18, o valor da indeni-
zação deve ser revertido ao Fun-
do de Direitos Difusos, que tem
por finalidade a reparação dos
danos causados ao meio am-
biente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estéti-
co, histórico, turístico, paisagís-
tico, por infração à ordem eco-
nômica e a outros interesses di-
fusos e coletivos.

Na sentença, a juíza destaca
que o pedido do MPF apresenta

minucioso relato do contexto
histórico da ditadura militar no
Brasil e das formas de atuação e
estrutura do Destacamento de
Operações e Informações do
Centro de Operações de Defesa
Interna (DOI-Codi) e da Polícia
Civil e comprova a participação
nos atos de tortura e homicídio,
“bem como as graves violações
de direitos humanos suposta-
mente praticadas pelos corréus
pessoas físicas em relação a ca-
da uma das vítimas citadas”.

Diana Brunstein ressalta ain-

da a imprescritibilidade de cri-
mes contra a humanidade, das
ações declaratórias e da repara-
ção ao patrimônio público.

Entre as vítimas dos delega-
dos estão Vladimir Herzog, Ma-
noel Fiel Filho, Hiroaku Torigoe,
Carlos Nicolau Danielli, Joa-
quim Alencar de Seixas, Aluizio
Palhano Pedreira Ferreira, Yos-
hitane Fijimori. De acordo com
a juíza, os delegados usaram o
poder de forma ilegal, motivo
pelo qual devem ser responsabi-
lizados civilmente.

R$ 1 MILHÃO

Presidência
pagou home
office de Carlos
Bolsonaro

Carlos Bolsonaro aprovei-
tou diárias de hotel pagas com
cartão corporativo da Presi-
dência da República para tra-
balhar em home office em
Brasília durante a pandemia.

Foram ao todo 11 diárias
em março de 2021 que custa-
ram R$ 2.300 aos cofres pú-
blicos. Neste mesmo perío-
do, enquanto atuava de ma-
neira remota na Câmara Mu-
nicipal do Rio de Janeiro, o fi-
lho 02 de Jair Bolsonaro foi às
redes sociais criticar o isola-
mento social contra o coro-
navírus.

Nota fiscal paga com car-
tão corporativo da Presidên-
cia da República mostra que
Carlos se hospedou no Hotel
Nobile Suítes Monumental,
em Brasília, entre 12 e 22 de
março de 2021.

HOSPEDAGAM

Detran planeja 
área para combater
desvio de dinheiro 

PROPOSTA

JOANA CUNHA/FOLHAPRESS

O DetranSP afirma que vai
apresentar ao governador Tar-
císio de Freitas, até o início de
fevereiro, uma proposta para
criar uma área adicional de
prevenção de condutas irregu-
lares e desvios de recursos na
autarquia.

A medida acontece depois
de uma operação para des-
montar esquemas de práticas
irregulares no DetranSP que
apreendeu cerca de R$ 170 mil
em espécie na residência de
um servidor no interior do es-

tado nesta semana.
Ontem, o ex-presidente da

Petrobras e secretário de Gestão
e Governo Digital de São Paulo,
Caio Paes de Andrade, se reu-
niu com o diretor-presidente do
Detran, Eduardo Aggio, para
começar a estruturar o projeto.

Segundo o Detran, o traba-
lho será feito com a Polícia Ci-
vil, a CGE (Controladoria-Ge-
ral do Estado) e especialistas, e
funcionará como uma audito-
ria para processos do órgão.

A implementação deve ser
feita até abril, segundo a autar-
quia.

No aniversário de SP,
Dom Odilo pede apoio
aos moradores de rua

REFLEXÃO

Na missa celebrada na Cate-
dral da Sé na manhã de ontem
em comemoração pelo aniver-
sário de São Paulo, o arcebispo
da capital, dom Odilo Scherer,
pediu aos governantes que
olhem para os que sofrem na ci-
dade, especialmente os mora-
dores de rua.

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) e o pre-
feito Ricardo Nunes (MDB)
acompanharam a missa. "O dia
de hoje é de reflexão, de reco-
meço, de pensar no que passou
e de projetar o futuro", disse o
governador. "A gente tem que
pensar hoje na situação das
pessoas que precisam do ampa-
ro do estado", continuou.

O prefeito ressaltou a fala do
governador e disse que tem
compromisso conjunto com o
governo estadual de "cuidar das
pessoas em situação de rua, das
que têm drogadição e tornar a
vida das pessoas que vivem
aqui melhor".

Governador e prefeito,
acompanhados de secretários
estaduais e municipais, atraves-
saram a pé a praça da Sé após
solenidade no Páteo do Colégio.

No trajeto, moradores de rua
que ocupam o local abordaram
as autoridades e agentes da
GCM (Guarda Civil Metropoli-
tana) tiveram que atuar. Não
há, porém, relatos de confronto.

Questionado sobre a disper-
são dos usuários, Tarcísio ape-
nas negou balançando a cabeça
e não comentou o assunto.

Em seguida, o governador e
o prefeito almoçaram feijoada
na unidade do Bom Prato na
rua 25 de Março. Segundo Tar-
císio, uma parceria entre o Me-
trô e a prefeitura irá realizar
obras para revitalizar a praça da
Sé. "Vamos atacar agora essa
questão da revitalização junto
com a prefeitura, porque é im-
portante, dá pertencimento e
devolve a cidade às pessoas",
disse o governador.

Tarcísio anunciou uma série
de medidas para a região da
cracolândia nesta terça-feira
passada. O tema tem sido trata-
do como prioridade pelo go-
vernador, que anunciou no pri-
meiro dia de gestão o vice-go-
vernador Felicio Ramurh
(PSD) como responsável por
coordenar as ações.

Inquérito de genocídio apura
conduta de garimpeiros e políticos

A investigação da PF (Polícia
Federal) sobre cometimento de
crime de genocídio contra o po-
vo yanomami, determinada pe-
lo ministro da Justiça e Seguran-
ça Pública, Flávio Dino, vai se
concentrar na apuração de res-
ponsabilidades de garimpeiros,
operadores da logística do ga-
rimpo, coordenadores de saúde
indígena e agentes políticos.

O inquérito foi aberto e deve
ser conduzido por policiais que
atuam na superintendência da
PF em Roraima, onde fica a
maior parte da terra indígena e
onde o garimpo ilegal mobiliza
milhares de invasores no territó-
rio tradicional.

O entendimento inicial de
policiais é que garimpeiros –

tanto os que estão explorando
ouro diretamente na terra indí-
gena quanto quem detém ma-
quinários e aeronaves para a
prática criminosa– serão inves-
tigados e eventualmente res-
ponsabilizados no inquérito de
genocídio.

A investigação deve mirar
funcionários em posição de che-
fia na área de saúde indígena
dos yanomamis, vinculados ao
Ministério da Saúde durante o
governo Jair Bolsonaro (PL), em
razão da escassez de medica-
mentos básicos para os indíge-
nas, como vermífugos. Um in-
quérito já investiga suspeitas de
fraudes e corrupção no forneci-
mento desses medicamentos.

A apuração deve contemplar,

ainda, agentes políticos do go-
verno Bolsonaro associados à
crise sanitária em curso, com ex-
plosão de casos de malária, des-
nutrição de crianças e idosos e
doenças evitáveis, associadas à
desnutrição.

Na determinação de abertura
de inquérito, Dino fez uma
menção ao próprio ex-presiden-
te. "Todo o contexto se agrava
especialmente quando há regis-
tros de ex-agentes políticos em
visita a garimpo ilegal em terra
indígena também localizado no
estado de Roraima", disse, em
referência a visita de Bolsonaro
a garimpo na terra Raposa Serra
do Sol em 2021.

A determinação do ministro
da Justiça foi feita na última se-

gunda-feira passada, em ofício
enviado ao diretor-geral da PF,
Andrei Rodrigues.

As tratativas seguintes foram
no sentido de condução do ca-
so por delegados com atuação
em Roraima. Já houve instaura-
ção do inquérito, segundo fon-
tes da PF.

A interpretação inicial é que
pilotos que fazem o transporte
para o garimpo, por exemplo,
assumem o risco de contamina-
ção dos rios na terra indígena,
com consequência direta para a
saúde dos indígenas.

O mesmo raciocínio é aplica-
do para coordenadores de saú-
de indígena que deixaram faltar
medicamentos básicos para os
yanomamis.

YANOMAMI
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Paes afasta Monique
Medeiros, mãe do
menino Henry Borel

PREFEITURA

O afastamento da mãe do
menino Henry Borel, morto em
março de 2021, foi publicado
ontem no Diário Oficial do mu-
nicípio. O texto é assinado pelo
prefeito Eduardo Paes (PSD).

Segundo a Secretaria da
Educação, onde Monique é
servidora concursada, o moti-
vo do afastamento foi o preen-
chimento irregular da folha de
ponto dela. Também foi ins-
taurada uma sindicância para
investigar o ocorrido.

Monique apresentou na úl-
tima segunda-feira um atesta-
do médico para licença de 60
dias, mas uma perícia feita pe-
la Prefeitura suspendeu o afas-
tamento dela.

Em um vídeo publicado nas
redes sociais, o secretário Re-
nan Ferreirinha (Educação)
disse que Monique entregou o
atestado "24 horas após as no-
tícias do retorno dela ao traba-
lho" como servidora pública.

A volta foi possível após o
STJ (Superior Tribunal de Jus-
tiça) revogar a prisão preventi-
va de Monique.

No domingo passado, a Se-
cretaria Municipal de Educa-
ção do Rio de Janeiro confir-

mou ao UOL que Monique
voltou ao trabalho e estava
alocada em um almoxarifado.

Segundo nota da Secreta-
ria, houve orientação jurídica
de que "não há como a servi-
dora concursada ser afastada e
ter sua remuneração suspen-
sa", porque ela foi solta pelo
STJ (Superior Tribunal de Jus-
tiça) e "ainda não houve sen-
tença condenatória".

Monique teve liberdade
concedida pelo STJ em agosto
de 2022, após a prisão preven-
tiva dela ser revogada. Ela res-
ponde em liberdade a acusa-
ção de ter matado o próprio fi-
lho, Henry Borel, em 2021.

Monique foi denunciada
pelo Ministério Público por ter
se omitido ao permitir que seu
marido, o ex-vereador Jairo
Souza, conhecido como Dr.
Jairinho, agredisse o filho, o
que teria resultado na morte
da criança de 4 anos. Jairinho
também é réu e responde pelo
homicídio do enteado.

O caso irá a júri popular,
conforme estabelecida pela 2ª
Vara Criminal da Capital. 25
pessoas serão convocadas e 7
irão compor o júri.

VATICANO

Papa: homossexualidade
não é crime, mas é pecado
O

Papa Francisco de-
fendeu a descrimina-
lização da homosse-

xualidade e disse que a Igreja
Católica deve agir para acabar
com "leis injustas" que afirmam
o contrário. Em entrevista à As-
sociated Press publicada ontem,
porém, o pontífice reforçou a po-
sição doutrinária que trata a ho-
mossexualidade como pecado.

"Ser homossexual não é cri-
me", disse o Papa argentino. "Não
é crime. Sim, mas é um pecado.
Tudo bem, mas primeiro vamos
distinguir entre um pecado e um
crime. Também é pecado não ter
caridade com o próximo."

Em 2013, seu primeiro ano à
frente da Igreja Católica, Fran-
cisco se declarou inapto a rejei-
tar homossexuais que buscas-
sem o conforto de Deus. "Quem
sou eu para julgar?", disse à épo-
ca. A fala encheu católicos
LGBTQIA+ com a esperança de
serem acolhidos sem ressalvas
no seio da instituição.

Oito anos depois, o mesmo
Francisco deu sinal verde para o
Vaticano divulgar a diretriz para
que clérigos não deem sua bên-
ção a uniões entre pessoas do
mesmo sexo. "Deus não pode
abençoar o pecado", diz o docu-
mento da Congregação para a
Doutrina da Fé, órgão responsá-
vel por formular normas para os
fiéis da maior vertente cristã do
mundo.

Na entrevista, Francisco re-

conheceu que lideranças católi-
cas em algumas partes do mun-
do ainda apoiam leis que crimi-
nalizam a homossexualidade ou
discriminam a comunidade
LGBTQIA+. "Esses bispos preci-
sam ter um processo de conver-
são", afirmou, acrescentando
que tais lideranças devem agir
com ternura --"por favor, como
Deus tem por cada um de nós".

De acordo com o Human
Dignity Trust, organização se-
diada em Londres que mapeia
direitos e desafios dos LGBT pe-
lo mundo, ao menos 67 países e
territórios criminalizam a ativi-
dade sexual entre pessoas do
mesmo sexo. Em 11 desses paí-
ses, homossexuais podem ser
punidos com a morte.

O papa descreveu essas legis-
lações como "injustas" e disse
que a Igreja Católica pode e deve
trabalhar para acabar com elas.
"Somos todos filhos de Deus, e
Deus nos ama como somos e pe-
la força com que cada um de nós
luta pela nossa dignidade.

O Catecismo da Igreja Católi-
ca se refere à homossexualidade
como "atos de grave deprava-
ção" e os descreve como "intrin-
secamente desordenados". Diz
o texto doutrinário: "Eles são
contrários à lei natural. Fecham
o ato sexual ao dom da vida. Não
procedem de uma genuína
complementaridade afetiva e
sexual. Em hipótese alguma po-
dem ser aprovados."

A igreja defende, porém, que
homossexuais "devem ser acei-
tos com respeito, compaixão e
sensibilidade" e afirma que "to-
do sinal de discriminação injus-
ta em relação a eles deve ser evi-
tado". Ponderando que a "gêne-
se psicológica" da homossexua-
lidade é inexplicada, a norma
católica preconiza a castidade
para pessoas LGBTQIA+.

"Essas pessoas são chamadas
a cumprir a vontade de Deus em
suas vidas e, se forem cristãs, a
unir ao sacrifício da Cruz do Se-
nhor as dificuldades que pos-
sam encontrar em sua condi-
ção", diz o Catecismo.

Como líder da Igreja Católica
há dez anos, Francisco não mu-
dou as diretrizes doutrinárias
nesse sentido. Alguns de seus
discursos, porém, são vistos co-
mo, se não mais progressistas,
ao menos mais acolhedores à
comunidade LGBT.

"Pessoas homossexuais têm o
direito de estar em uma família.
Elas são filhas de Deus e têm di-
reito a uma família. Ninguém
deveria ser descartado (dela) ou
ser transformado em miserável
por conta disso", diz o papa no
documentário "Francesco", lan-
çado em 2020.

No filme, a fala do pontífice
vem logo após ele ler uma carta
de um homem gay que adotou
três crianças com seu parceiro.
Nela, o homem explica que gos-
taria de ir com o companheiro e

os filhos às missas em sua paró-
quia, mas temia que as crianças
fossem hostilizadas. Segundo o
Vaticano, a fala do papa foi tira-
da de contexto e construída a
partir de suas respostas a duas
perguntas diferentes.

Em janeiro de 2022, Francis-
co fez um apelo para que pais
não condenem seus filhos devi-
do à orientação sexual. Ele fala-
va sobre a dificuldade que os
pais podem enfrentar na criação
de filhos quando elencou a im-
portância de "não se esconder
atrás de uma atitude de conde-
nação" diante de filhos
LGBTQIA+. Na ocasião, tam-
bém defendeu que a igreja pode
e deve apoiar leis de união civil
destinadas a dar a casais ho-
moafetivos direitos igualitários
em áreas como acesso a saúde e
compartilhamento de bens.

Um dos principais opositores
à união homoafetiva na Igreja
Católica era Bento XV, anteces-
sor de Francisco morto em de-
zembro. Em biografia autoriza-
da publicada em maio de 2020,
ele comparou a prática ao "anti-
cristo". "Há um século seria
considerado absurdo falar so-
bre casamento homossexual.
Hoje, quem se opõe a ele é exco-
mungado da sociedade", afir-
mou. "A sociedade moderna es-
tá formulando um credo ao an-
ticristo que supõe a excomu-
nhão da sociedade quando al-
guém se opõe".

Dezenas morrem em onda de frio e 
país vê crise humanitária se agravar

O frio intenso observado em
porções da Ásia tem agravado a
crise humanitária que se desen-
rola no Afeganistão desde o re-
torno do grupo fundamentalista
Talibã ao poder. Somente na úl-
tima quinzena, ao menos 124

pessoas morreram devido às
temperaturas.

A situação tem potencial para
agravar também a crise econô-
mica e a fome. Segundo disse
um porta-voz do Ministério de
Gerenciamento de Desastres do

AFEGANISTÃO

STF nega novo pedido 
de liberdade de Jairinho

O STF (Supremo Tribunal
Federal) negou o pedido de li-
berdade de Jairinho, acusado
do assassinato do menino Hen-
ry Borel, no Rio de Janeiro.

O pedido era para que a Su-
prema Corte estendesse o efeito
da decisão do STJ (Superior Tri-
bunal de Justiça) que revogou
prisão preventiva e concedeu li-
berdade a Monique Medeiros.

O habeas corpus foi negado
pelo ministro Gilmar Mendes
na segunda-feira passada.

Ao negar o pedido da defesa
de Jairinho, o ministro do STF
disse que pedidos de extensão
não são legítimos em duas si-
tuações: quando o autor do pe-
dido não participar da mesma
ação proposta que beneficiou

outra pessoa; quando o pedido
é feito em um processo que
ainda não foi objeto de análise
pela Corte.

Para Gilmar, a situação de
Monique também difere em re-
lação à de Jairinho. Na avaliação
dele, a mãe de Henry não é acu-
sada de cometer o homicídio do
filho, mas de crime omissivo.

"Embora podendo, teria dei-
xado de agir para evitar as
agressões ao filho menor e o
consequente resultado morte",
disse o ministro.

Por isso, Gilmar concordou
com o entendimento do STJ.

Em fevereiro do ano passa-
do, o ministro do STF já havia
negado um pedido de liberdade
a Jairinho.

Tráfico avança no berço
da milícia na Zona Oeste

OPERAÇÃO

A Polícia Militar do Rio de
Janeiro realizou ontem opera-
ções na zona oeste da cidade
para combater grupos de trafi-
cantes de drogas e milícias que
atuam na região, além de coibir
movimentações de criminosos
entre comunidades. A corpora-
ção informou que as ações fo-
ram concentradas nas comuni-
dades da Gardênia Azul e Cida-
de de Deus, localizadas em Ja-
carepaguá.

O conflito entre tráfico e milí-
cia deixou ao menos quatro
mortos nos últimos 20 dias, de
acordo com o delegado Marcus
Drucker, da Delegacia de Homi-
cídios da capital. Dois homens
apontados como traficantes fo-
ram presos e dois fuzis, uma gra-
nada, uma réplica de pistola e
drogas foram apreendidos. 

A maioria das comunidades
da zona oeste estão dominadas
por milícia, com exceção da Ci-
dade de Deus, com influência
da facção criminosa Comando
Vermelho. Na operação de on-
tem, diversas ruas da comuni-
dade que estavam bloqueadas
por barricadas, impedindo o
avanço dos blindados da polí-
cia, foram desobstruídas por
agentes da equipe de demolição
da Polícia Militar, em conjunto
com agentes do 18º BPM (Jaca-
repaguá).

A polícia já sabe que trafican-
tes oriundos da Rocinha (zona
sul), da Cidade de Deus e dos
Complexos do Alemão e Penha

(zona norte) estão diretamente
ligados aos tiroteios. .

RIO DAS PEDRAS
Segundo relatório de inteli-

gência da Polícia Civil, os tiro-
teios começaram depois que
traficantes dominaram Rio das
Pedras, primeira comunidade
do estado a ser controlada por
uma milícia. Formada há 30
anos, a milícia local surgiu
quando bombeiros e policiais
que moravam na comunidade
decidiram se unir para expul-
sar os traficantes que atuavam
na região.

O grupo passou então a ex-
torquir comerciantes e morado-
res, cobrando taxas em troca de
proteção. Os traficantes toma-
ram o controle da Gardênia Azul
da milícia na madrugada de se-
gunda-feira passada. Fotos que
circulam nas redes sociais mos-
tram a suposta venda de entor-
pecentes na comunidade.

Agora, o tráfico estaria se
aproveitando de uma fragmen-
tação interna na liderança da
milícia para se expandir e tentar
dominar também Rio das Pe-
dras. No sábado, o miliciano Ro-
drigo Dias, conhecido como Po-
kémon, morreu durante ação da
PM. Ele era apontado como um
dos chefes da milícia da Muze-
ma e de Rio das Pedras. "Esta-
mos ainda trabalhando na inte-
ligência para ver quem efetiva-
mente o sucedeu", disse o dele-
gado Mauro César da Silva.

Lula diz que Europa é prioridade
para Mercosul e 'depois a China'

A despeito das rusgas eviden-
tes entre Uruguai e outros paí-
ses-membros do Mercosul, o
presidente Luis Lacalle Pou afir-
mou ontem, após receber Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) em
Montevidéu, que não há brigas.
"Temos algumas diferenças,
mas nos concentramos nos pon-
tos em que queremos avançar."

Já Lula, que chegou ao país
após passar por Buenos Aires,
disse que as demandas uru-
guaias são justas e que está de
acordo com todas as "ideias de
modernização do Mercosul" -

mas que, antes, seria necessário
que equipes técnicas dos países-
membros analisassem o que
propõe Montevidéu.

O petista afirmou que gosta-
ria de acelerar e assinar um acor-
do com a União Europeia (UE)
antes de falar sobre a possibili-
dade de um acordo com a China,
algo que já está nos planos de
Lacalle Pou. "Sempre achei que
o Brasil, por seu tamanho, deve-
ria ter uma relação generosa
com vizinhos como o Uruguai."

Ele reforçou que o Brasil pre-
cisa estreitar alianças com os

demais países da região, mas
ressaltou que agora, em seu ter-
ceiro mandato, recebeu um país
em más condições, "depois do
governo do golpista Michel Te-
mer e de (Jair) Bolsonaro".

Lula chegou à residência ofi-
cial de seu homólogo uruguaio
por volta das 12h30, vindo da
Cúpula da Celac (Comunidade
de Estados Latino-Americanos e
Caribenhos), na Argentina.

O objetivo expresso da visita
seria conversar sobre o Merco-
sul, que vem funcionando em
modo lento. Há, porém, desa-

venças entre ambos os países
porque Lacalle Pou quer um blo-
co mais dinâmico e flexível. O
Uruguai já negocia um tratado de
livre comércio com a China, que
estaria fora das regras do bloco.

"O Uruguai precisa se abrir ao
mundo", disse o líder uruguaio
sobre a possibilidade de um
acordo de livre comércio com a
China, e acrescentou que, na
reunião, haviam acordado que o
Uruguai irá continuar suas ne-
gociações, "e o Brasil pode fazer
seu caminho". "Depois, pode-
mos apresentar um ao outro".

URUGUAI

VERÃO: Sol com chuva de manhã e à tarde. 
Noite com poucas nuvens

Manhã Tarde Noite
05:29 18:41
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Estado à rede BBC na terça-feira
passada, 70 mil cabeças de gado
foram perdidas em meio à que-
da brusca nas temperaturas.

O inverno é o mais frio no
país da Ásia Central em pelo
menos 15 anos, com temperatu-
ras de -34°C. À agência afegã To-
lo News autoridades do regime
talibã disseram que a pobreza e
o desemprego são as principais
causas do número de vítimas
durante a estação mais fria do
ano, e moradores relatam que é
mais difícil encontrar trabalho
nesse período.

Mas outro fator, esse uma
consequência direta de ordens
do grupo fundamentalista, piora
a situação. Organizações sociais
antes baseadas em território

afegão e fonte importante no
fornecimento de atenção e su-
primentos à população têm ago-
ra debandado do país.

O movimento se dá após um
decreto talibã em dezembro
passado proibir que mulheres
trabalhem em ONGs no país. O
grupo alega que elas estão des-
cumprindo regras de vestimenta
islâmica. Antes disso, o regime
já havia proibido mulheres de
frequentarem universidades.

À BBC Mohammad Abbas Ak-
hund, ministro de Gerenciamen-
to de Desastres, afirmou que
muitas áreas estavam completa-
mente isoladas pela neve, e que
helicópteros militares foram en-
viados para resgatar a população,
mas não conseguiram poucas em
regiões mais montanhosas.

"A maioria dos que perderam
suas vidas por causa do frio era
formada por pastores e morado-
res de áreas rurais, eles não ti-
nham acesso a cuidados de saú-
de", disse ele. Segundo dados das
Nações Unidas, ao menos 25 mi-
lhões de afegãos dependem de
ajuda humanitária para sobrevi-
ver -o país tem cerca de 40 mi-
lhões de habitantes atualmente.
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